
EXM. (A) SR. (A) DR. (A) JUÍZ (A) DE DIREITO DA VARA DE FAMÍLIA, 
SUCESSÕES, ÓRFÃOS, INTERDITOS E AUSENTES COMARCA DE 
SALVADOR NESTE ESTADO. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O Ministério Público, por sua representante legal infrafirmada, 

integrante do CENTRO DE APOIO OPERACIONAL ÀS 
PROMOTORIAS CÍVEIS, com endereço para recebimento de intimações e 
notificações pessoais, situado na Av. Joana Angélica, n.º 902, Edf. Fórum 
Empresarial, térreo, Nazaré, Centro, nesta Cidade, vem, perante V. Exa., no 
uso da sua  atribuição que lhe confere os parágrafos 2º, 4º e 5º, da Lei n.º 
8560/92, c/c, o art. 363, do Código Civil, propor a presente AÇÃO DE 
INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE “POST MORTEM”, em favor do 
menor impúbere DANIEL COUTINHO CERQUEIRA, conforme 
manifestação expressa de sua genitora a Sra. Joselita Coutinho Cerqueira, 
brasileira, maior, solteira, cabeleireira, residente e domiciliada na Fazenda 
Grande III, qd. C, aptº 29, casa 04, Cajazeiras (tel.: 305-2259), nesta Cidade, 
contra Renê dos Santos Serra Junior, brasileiro, maior, solteiro, professor, 
portador de Cédula de Identidade n.º 05403351 93, expedida pela SSP/Ba, e 
Michele Coelho Serra, brasileira, maior, do lar, ambos residente e 
domiciliados na Rua Alto do Formoso, n.º 06, Cosme de Farias (tel.: 382-
0767), nesta cidade, herdeiros de Renê dos Santos Serra (Investigado), 
falecido no dia 16 de novembro de 1994, conforme atestado de óbito em 
anexo, pelos substratos fáticos e jurídicos que a seguir expõe: 

 
1. A genitora do menor Investigante, manteve um relacionamento 

amoroso com o Sr. Renê dos Santos Serra, em caráter de 
exclusividade.Quando este veio a falecer, vítima de lesões intestinais a Sra. 
Joselita já não mantinha qualquer relacionamento com o falecido, mas este 
contribuía com a alimentação e a educação do investigante. 



2. Em virtude desse fato, o Investigante não pode ter reconhecida a 
sua paternidade no momento da abertura de seu assento de nascimento, o que 
deseja agora e por isso está propondo a presente ação. 

3. O relacionamento entre o falecido e a genitora do Investigante foi 
do conhecimento público. Em todo período desse relacionamento a Sra. 
Joselita se manteve fiel ao falecido, não tendo relacionamento com nenhum 
outro homem, principalmente no período em que ocorreu a concepção. 

4. Quando o Investigado veio a falecer, em 16 de novembro de 
1994 (v doc. Anexo), o autor já havia nascido e, embora aquele não tivesse 
dúvida quanto a paternidade, não fez o reconhecimento formal. 

5. Instaurado o procedimento por essa Coordenadoria Cível do 
Ministério Público, esta a Promotora de Justiça, evidentemente, 
impossibilitada de proceder à oitiva do suposto pai indicado, como determina 
o procedimento previsto parágrafo 1º do art 2º, da Lei n.º 8.560.92, em razão 
do óbito do mesmo, comprovado pela respectiva certidão anexada a esta 
inicial. 

6. A Lei Civil brasileira concede a Ação de Investigação de 
Paternidade aos filhos não reconhecidos contra os pais ou seus herdeiros, 
como no presente caso, para demandar o reconhecimento da filiação. O art. 
363, do Código Civil pátrio, nos seus incisos I à III, elenca as hipóteses que 
fundamenta a ação investigatória: “I – se ao tempo da concepção a mãe 
estava concubinada com o pretendido pai; II – se a concepção do filho 
reclamante coincidiu como rapto da mãe pelo suposto pai, ou suas relações 
sexuais com ela: III – se existir escrito daquele a quem se atribui a 
paternidade, reconhecendo-a expressamente.” 

Assim, diante do exposto requer a Promotora de Justiça: 
a) O processamento da presente ação em segredo de Justiça, ex vi 

do previsto no art. 115, II, do Código de Processo Civil pátrio; 
b) Citação dos herdeiros do “de cujus”, por meio de mandado, 

para, querendo, contestarem a presente ação, no prazo de 15 (quinze) dias, 
arcando, caso contrário, com a decretação da revelia, a produzir, na espécie, o 
efeito da desnecessidade de sua intimação para posteriores atos. 

c) A intimação do ilustre representante do Ministério Público, junto 
a esse Juízo, para acompanhar os atos a serem praticados; 

d) A procedência do presente pedido, para declarar a paternidade de 
RENÊ DOS SANTOS SERRA, em relação ao menor DANIEL 
COUTINHO CERQUEIRA, condenando os herdeiros ao pagamento das 
custas processuais e demais ônus de sucumbência, inclusive, com a averbação 
da sentença junto ao termo de registro do menor Investigante;  



e) Dispensa do pagamento das custas processuais iniciais, pois, 
tratar-se de ação promovida pelo Ministério Público. 

Protesta e requer provar o alegado por todos os meios de prova em 
direito admitidos, especialmente, prova testemunhal, com a oitiva das 
testemunhas arroladas a seguir, e pericial, através de exame de tipagem 
sanguínea e caracteres fisionômicos, cuja realização fica, de logo requerida, e, 
ainda, depoimento pessoal da genitora do menor e do réu, este último sob 
pena de confesso. 

 
Dá-se a causa o valor de hum salário mínimo. 
 
Pede deferimento. 
Salvador, 20 de junho de 2002 

 
 

IRAILDES TRINDADE ROCHA 
Promotora de Justiça. 

 
 

 ROL DE TESTEMUNHAS 
 

1. Zenaide Santana Batista 
Fazenda Grande III, qd. C, caminho 47, casa 17, Cajazeiras  
(tel.: 219-9029) 
 
2. Lucia Maria de Jesus Santos 
Fazenda Grande III, qd. C, caminho 50, casa 24, Cajazeiras 
 
3. Rita de Cássia dos Santos  
Fazenda Grande III, qd. C, caminho 47, casa 16, Cajazeiras 


	Salvador, 20 de junho de 2002 
	IRAILDES TRINDADE ROCHA 

